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APRESENTAÇÃO 

Desde o seu descobrimento o Brasil tem demonstrado sua vocação agrícola, 

mas nas últimas décadas ganhou destaque na produção e no comércio mundial de 

alimentos.  

Este fato está diretamente relacionado a globalização do comércio, que 

atualmente é diversificado, intenso em volume e possui um ágil deslocamento de 

mercadorias e produtos. Isto, associado ao aumento considerável do fluxo de 

pessoas, aumenta a probabilidade de disseminação de pragas já existentes dentro do 

país.  

Esse dinamismo atual força as instituições oficiais (governo) a responderem 

as demandas de forma ágil e eficiente. Para tanto faz-se necessário que estejam 

organizadas, visando a rápida identificação de onde e em quais situações específicas 

devem intervir.   

Considerando ainda as limitações de recursos humanos e financeiros, torna-

se imprescindível o estabelecimento de prioridades com relação às pragas de maior 

risco, para a racionalização das estratégias e dos esforços institucionais a serem 

implementados.   

Uma forma prática de priorizar os problemas fitossanitários é estabelecer 

normas e procedimentos, amparados por parâmetros e critérios tecnicamente bem 

definidos. 

Assim, o produto hora apresentado fornece suporte técnico para a 

racionalização das ações de defesa sanitária vegetal em razão da necessidade de 

proposição por parte do DSV de diretrizes para categorização de Pragas Não 

Quarentenárias Regulamentadas - PNQR. Importante ressaltar que tais pragas têm 

como característica o estabelecimento de nível de tolerância para as plantas para 

plantar como principal medida de controle. 

Nesse sentido, no produto 6 dessa consultoria foi elaborada uma metodologia 

lógica e estruturada tecnicamente, envolvendo aspectos biológicos e econômicos, 

capaz de subsidiar o MAPA na categorização de PNQR, possibilitando a proposição 

de diretrizes para o estabelecimento e introdução de níveis de tolerâncias aos padrões 

oficiais de certificação de plantas para plantar, visando minimizar os impactos da 

praga.
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1  INTRODUÇÃO 

1.1  IMPORTÂNCIA 

De acordo com a Norma Internacional de Medidas Fitossanitárias – NIMF No 

5, elaborada pela Convenção Internacional para a Proteção dos Vegetais – CIPV - da 

Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura – FAO, são 

consideradas “pragas” qualquer espécie, raça ou biótipo de planta, animal ou agente 

patogênico, nocivos a plantas ou produtos vegetais (FAO, 2022). 

As pragas, de modo geral, causam redução do volume de produção, prejuízos 

à qualidade dos produtos e, conforme a situação, podem levar à morte as plantas e 

até dizimar cultivos inteiros.  

Como exemplo cita-se a cultura da banana que, segundo a FAO, o Brasil é o 

quarto maior produtor mundial, sendo ultrapassado apenas pela Índia, China e 

Indonésia, com uma produção de 6.811.374 toneladas em 2018 (FAO, 2023).  O valor 

da produção da cultura da banana no Brasil, em 2021, foi de aproximadamente 10 

bilhões de reais em uma área colhida de 453.273 ha (IBGE, 2023). 

As bananeiras podem ser infectadas por diferentes patógenos, com destaque 

para o Banana Streak Virus (BSV) e o Cucumber Mosaic Virus (CMV). Estes vírus, 

além de induzirem sintomas de mosaico nas folhas, afetarem a qualidade dos frutos 

e a produção, são considerados, atualmente, como os principais fatores limitantes 

para a produção e o intercâmbio de mudas produzidas in vitro. (COLARICCIO, 2006) 

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, visando diminuir os 

impactos econômicos causados por esses vírus, publicou a Instrução Normativa 

MAPA nº 46 de 27 de dezembro de 2010 (BRASIL, 2010), estabelecendo os critérios 

e procedimentos de prevenção e controle das pragas BSV e CMV em mudas de 

bananeira, objetivando a certificação fitossanitária com vistas à sua comercialização. 

Pragas introduzidas em áreas indenes causaram, e vêm causando, grandes 

prejuízos à economia nacional. Uma vez introduzidos, esses agentes poderão ser 

disseminados para as mais diversas regiões, seja pelo próprio homem ou 

naturalmente (PARIZZI, 2013).  

É de fundamental importância que o país saiba da presença e distribuição das 

pragas, no país inteiro ou em determinadas áreas de produção, através de 
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levantamentos fitossanitários periódicos. Esses levantamentos podem ser de 

detecção e delimitação. 

Os levantamentos fitossanitários de detecção têm como objetivo principal 

identificar se determinada praga se encontra presente ou ausente em uma área em 

perigo. Já os levantamentos de delimitação são para demonstrar como uma praga se 

encontra distribuída numa área. 

No Brasil, geralmente, a atribuição para realizar os levantamentos 

fitossanitários é das Organizações Estaduais de Defesa Sanitária Vegetal – OEDSV, 

como instância intermediaria do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 

Agropecuária – SUASA, estabelecido pelo Decreto Nº 5.741/2006 (BRASIL, 2006). 

É necessária a identificação precisa do organismo detectado ou interceptado 

para garantir que a sua avaliação esteja correta.  Assim, é preciso saber seu nome 

científico e sua posição taxonômica (incluindo quaisquer subdivisões taxonômicas, 

subespécies, patótipos, formas especiais, espécies sobrepostas, sinonímia, etc.), bem 

como seu(s) nome(s) comum(s) (FAO, 2016). 

1.2  CONTROLE OFICIAL 

Dentre as táticas de controle de pragas o método legislativo, que se baseia 

em leis, decretos e portarias, dentre outros instrumentos legais, quer sejam federais, 

estaduais ou municipais, aplica-se, especialmente, aos princípios da exclusão 

(prevenir a introdução da praga em uma área em perigo) e erradicação (eliminar uma 

praga presente em uma área em perigo), tornando obrigatório o cumprimento de 

medidas de controle (MOURA, 2015; PICANÇO, 2010).  

1.3  OBJETIVO 

O presente produto tem como objetivo apresentar proposta estruturada que 

contemple relação de critérios técnico-normativos, associados aos aspectos 

biológicos, geográficos, econômicos, sociais e ambientais, de forma a subsidiar o 

MAPA na regulamentação dessas pragas vinculadas a material de propagação, em 

consonância com o disposto na Instrução Normativa n° 25, de 29/05/2018, que  

incorpora ao ordenamento jurídico nacional o Glossário MERCOSUL de Terminologia 

de Sementes, aprovado pela Resolução MERCOSUL/GMC/RES Nº 21/17.  
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2  CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

2.1  CONCEITOS FUNDAMENTAIS  

É importante conhecer os seguintes conceitos fundamentais:  

- Plantas para Plantar: Plantas destinadas a permanecer plantadas, a serem 

plantadas ou replantadas. Considera-se “material de propagação vegetativa”, “muda” 

e “sementes” como Plantas para Plantar. 

- Impacto Econômico Inaceitável: qualquer perda direta causada pela praga 

(PNQR) no cultivo ou no uso proposto das plantas para plantar (COSAVE, 2019). 

2.2 DEFINIÇÕES  

De acordo com a NIMF no 5 (FAO, 2022): 

- Praga Regulamentada: pragas quarentenárias e as não quarentenárias 

regulamentadas;  

- Praga Não Quarentenária Regulamentada: praga não quarentenária, cuja 

presença nas plantas para plantar afeta o uso proposto para essas plantas, com 

repercussões economicamente inaceitáveis e que, portanto, está regulamentada no 

território da parte contratante importadora. 

- Medida Fitossanitária: qualquer legislação, regulamentação ou 

procedimento oficial que tenha como objetivo prevenir a introdução ou dispersão de 

pragas. 

- Controle Oficial: observância ativa de regulamentos e aplicação de 

procedimentos fitossanitários obrigatórios, com o objetivo de erradicar ou conter 

pragas quarentenárias ou para o manejo de pragas não quarentenárias 

regulamentadas. 

- Supressão – aplicação de medidas fitossanitárias em uma área infestada 

para reduzir a população da praga. 

- Plantas para Plantar: plantas destinadas a permanecer plantadas, a serem 

plantadas ou replantadas. 

- Uso Proposto: finalidade declarada para a qual plantas, produtos vegetais 

ou outros artigos são importados, produzidos ou usados. 

- Nível de tolerância (de uma praga): limite de incidência de uma praga 

específica visando ação de controle ou para prevenir sua disseminação ou introdução. 
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De acordo com a Instrução Normativa nº 25 de 29 de maio de 2018 (BRASIL, 

2018): 

- Material de Propagação Vegetativa: todo órgão vegetal e suas partes que se 

destinam à multiplicação assexuada dos vegetais. 

- Muda: material de propagação vegetativa proveniente de material de 

reprodução sexuada ou assexuada, com finalidade específica de plantio. 

- Semente: semente botânica, destinado à semeadura ou plantio. Poderá ser 

considerada semente toda estrutura vegetal, inclusive plantas de viveiro ou mudas, 

com o mesmo destino. 

- Semente Botânica: órgão dos vegetais superiores, derivado de óvulo, que 

abriga o embrião e que pode gerar uma nova planta.  

- Nível Provisório de Tolerância (NPT): nível de tolerância diferente de um 

standard vigente, estabelecido por consenso, de forma transitória e durante um prazo 

definido, até que se gere e comprove a evidência científica necessária. 

2.3  VIGILÂNCIA FITOSSANITÁRIA 

No Brasil as responsabilidades e funções inerentes a ONPF são atribuições 

do Departamento de Sanidade Vegetal e Insumos Agrícolas – DSV do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA (BRASIL, 2005). A vigilância 

fitossanitária (geral e específica) é uma atividade de responsabilidade das ONPFs. É 

ela que garante o status das pragas dentro do país.  

De acordo com a NIMF Nº 6 (FAO, 2019) a vigilância é a base de várias 

atividades, tais como: 

● Detecção rápida de uma nova praga em uma área; 

● Compilação de listas de pragas de um hospedeiro, listas de pragas por 

produto e registro da sua distribuição (por exemplo, para apoiar a ARP e 

a certificação fitossanitária); 

● Estabelecimento e manutenção de áreas livres de pragas, lugares de 

produção livres de pragas, locais de produção livres de pragas ou áreas 

de baixa prevalência de pragas;  

● Determinação da condição de uma praga em uma área; 

● Notificação de pragas para outros países; 
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● Avaliação de mudanças das características de uma população de praga 

ou da sua incidência (por exemplo, nos casos de áreas de baixa 

prevalência de pragas ou fins de pesquisa);  

● Delimitação de uma praga em uma área; 

● Erradicação e manejo de pragas. 

A vigilância geral reúne informações de diversas fontes (governos federal, 

estaduais e municipais, instituições de pesquisa, universidades, sociedades 

científicas, produtores, responsáveis técnicos, público em geral etc.) para determinar 

a presença ou ausência de pragas em uma área.  

Já a vigilância específica é um processo pelo qual a ONPF obtém informações 

sobre pragas de interesse durante um período definido, visando: 

● Detecção de uma praga: levantamento objetivando identificar a presença 

ou ausência; 

● Delimitação de uma praga: levantamento para estabelecer os limites de 

uma área contaminada ou livre dela. 

● Pesquisa de monitoramento: para verificar as características de uma 

população de pragas. 

O Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária – SUASA, 

instituído pelo Decreto nº 5.741 de 30 de março 2006 (BRASIL, 2006b), que 

regulamenta a Lei nº 8.171 de 17/01/1991 (BRASIL, 1991) alterada pela Lei nº 9.712 

de 20/11/1998 (BRASIL, 1998), opera de forma integrada com Instituições públicas e 

demais agentes da cadeia produtiva, em conformidade com os princípios e definições 

da sanidade agropecuária. Assim, de acordo com o inciso I, parágrafo 3º do Art. 1º, o 

SUASA desenvolverá ação permanente na atividade de vigilância e defesa sanitária 

vegetal (BRASIL, 2006).  

Enfatizando, a vigilância é fundamental para determinar a condição de uma 

praga em uma área e sua categorização, conforme NIMF Nº 8 (FAO, 2022). As ONPFs 

utilizam essa ferramenta com diversos objetivos, tais como: para ARP, 

estabelecimento ou cumprimento de regulamentações fitossanitárias, 

estabelecimento de listas de pragas regulamentadas e a instauração e manutenção 

de áreas livres de pragas, áreas de baixa prevalência, lugares e locais de produção 

livres de pragas. 
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2.4  NOÇÕES DE ANÁLISE DE RISCO DE PRAGAS – ARP 

2.4.1  Conceitos Gerais 

O artigo VI da CIPV (CIPV, 1997), prevê, no comércio internacional, que as 

partes contratantes poderão exigir medidas fitossanitárias para pragas 

regulamentadas sempre que tais medidas sejam: 

 não mais restritivas que as medidas aplicadas às mesmas pragas, se 

estão presentes no território da parte importadora; e 

 limitadas ao necessário para proteger a sanidade vegetal e/ou 

salvaguardar o uso proposto e está tecnicamente justificada pela parte interessada. 

A ARP avalia as evidências científicas disponíveis para determinar se um 

organismo é uma praga. Se for, a análise avalia a probabilidade de introdução e 

disseminação/dispersão da praga em questão e a magnitude das possíveis 

repercussões econômicas em uma área em perigo, utilizando-se dados biológicos ou 

outros dados científicos e econômicos. Dessa forma, a ARP fornece a justificativa 

técnica para a categorização e para o estabelecimento de medidas fitossanitárias para 

uma determinada praga.  

2.4.2  Processo de ARP 

O processo de ARP consiste em três Etapas: 

1- Início; 

2- Avaliação do risco de pragas; e 

3- Manejo do risco de pragas. 

Para um melhor entendimento sobre ARP para Pragas Não Quarentenárias 

Regulamentadas (PNQR) deve-se conhecer os conceitos e aplicações estabelecidos 

na NIMF Nº 16 (FAO, 2021), e posteriormente atender as diretrizes estabelecidas na 

NIMF Nº 21 – Análise de Risco de Pragas para Pragas Não Quarentenárias 

Regulamentadas (FAO, 2021). 

De forma resumida, o processo de ARP é assim composto: 

- Etapa 1 (início do processo) - consiste na identificação de praga de plantas 

específicas para plantio que podem ser regulamentadas como PNQR e devem ser 

consideradas para análise de risco em relação ao uso proposto das plantas para 

plantar na área de ARP. 
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- Etapa 2 (avaliação do risco) - começa com a categorização de pragas 

individuais para determinar se cumprem com os critérios contidos na definição de 

pragas não quarentenárias regulamentadas. Essa etapa pode ser realizada com 

poucas evidências, mas as evidências devem ser suficientes para a adequada 

categorização. 

Depois da categorização deve-se avaliar mais detalhadamente se as plantas 

para plantar são a fonte principal de infestação de praga, avaliar as repercussões 

econômicas no uso proposto das plantas para plantar, avaliar o grau de incertezas e 

a conclusão da etapa 2. 

- Etapa 3 (gerenciamento de riscos) - consiste em determinar as opções de 

manejo para identificar as possíveis medidas fitossanitárias de modo que possam 

reduzir o risco a um nível aceitável das  PNQRs avaliadas na etapa anterior. A opção 

mais utilizada no manejo de risco de uma PNQR é o estabelecimento de um adequado 

nível de tolerância. 

A maioria dos conceitos das fases 1 e 2 da ARP foi utilizada no 

desenvolvimento deste Produto 6. 

2.5  NOÇÕES SOBRE O PROCESSO ANALÍTICO DE HIERARQUIA (AHP) 

O Produto 6 tem como pilares a ARP e a metodologia AHP: Analytic Hierarchy 

Process, ou Processo Analítico de Hierarquia.  

O DSV, a partir da adaptação da metodologia AHP, realizada por diversos 

especialistas que são referências na área de defesa sanitária vegetal no Brasil, 

oficializou a Priorização de Pragas Quarentenárias Ausentes (LARANJEIRA et al., 

2018) e a Priorização de Pragas com Maior Risco Fitossanitário para o Brasil (MAPA, 

2022). 

O método AHP criado por Thomas L. Saaty, na década de 70, consiste, 

segundo o próprio autor, na estruturação de hierarquias e estudo matemático, 

comparando alternativas par a par. 

A AHP compara pares de critérios e ou alternativas, conforme sua 

importância. Tais comparações são convertidas em números e seu cálculo é usado 

durante a tomada de decisão, de acordo com pesos estabelecidos. (DONG et al., 

2008). 
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O método tem por objetivo transformar um difícil problema, com muitas 

possibilidades de resolução desorganizadas, em uma visão coerente, estruturada e 

organizada. Esta organização é a base para a tomada das decisões (HILMAN, 2021). 

A metodologia já foi utilizada em diversas áreas, desde priorização de locais 

para instalação de unidades de pronto atendimento (BRIOZO & MUSETTI, 2015), 

priorização de investimentos logísticos (RODRIGUES, 2001), priorização de 

instalação industrial (ALVES & ALVES, 2015), priorização de processos (BRASIL, 

2017), e, também, na priorização de pragas (SCHWARTZBURG et al., 2007).  

Outras metodologias poderiam ter sido utilizadas e cada qual com seus pontos 

negativos e positivos, porém a AHP está entre as mais conhecidas e aplicadas 

(ZATTA et al., 2019), principalmente em razão da versatilidade de ajustes do método 

ao longo do tempo e de acordo com as mudanças que podem ocorrer em relação ao 

problema estudado (SAATY, 2013). 

No caso da sanidade vegetal, que possui um sistema amplo de instituições e 

pessoas que trabalham conjuntamente no assunto, uma metodologia decisória é 

fundamental, pois tais decisões podem ser tomadas equivocadamente, em função de 

percepções, preferências ou persuasões, sejam elas individuais ou de determinados 

grupos (HILMAN, 2021). 

Para o desenvolvimento deste Produto 6 utilizou-se como diretrizes a AHP 

adaptada por LARANJEIRA, et al. (2018) bem como a AHP utilizada para a Priorização 

de Pragas de Maior Risco Fitossanitário para o Brasil (MAPA, 2022). 
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3  CRITÉRIOS PARA CARACTERIZAÇÃO DE PRAGAS NÃO QUARENTENÁRIAS 

REGULAMENTADAS. 

Por definição (FAO, 2022), Praga Não Quarentenária Regulamentada (PNQR) 

é uma praga não quarentenária, cuja presença nas plantas para plantar afeta o uso 

proposto para essas plantas com repercussões economicamente inaceitáveis e 

que, portanto, está regulamentada no território da parte contratante importadora. 

Nesse caso a praga está presente e em geral amplamente distribuída no país. 

A categorização de PNQR tem como um de seus embasamentos que a principal fonte 

de disseminação/dispersão seja as “Plantas para Plantar”. 

Segundo a NIMF nº 5 (FAO, 2022) entende-se por “Plantas para Plantar” 

aquelas destinadas a permanecer plantadas, a serem plantadas ou replantadas. 

Tais plantas, segundo a IN nº 25/2018 (BRASIL, 2018), são: 

- Material de Propagação Vegetativa: Todo órgão vegetal e suas partes que 

se destinam à multiplicação assexuada dos vegetais. 

- Muda: Material de propagação vegetativa proveniente de material de 

reprodução sexuada ou assexuada, com finalidade específica de plantio. 

- Semente: Semente botânica, destinado à semeadura ou plantio. Poderá ser 

considerada semente toda estrutura vegetal, inclusive plantas de viveiro ou mudas, 

com o mesmo destino. 

Desta forma, na elaboração deste Produto 6, considera-se “material de 

propagação vegetativa”, “muda” e “sementes” como Plantas para Plantar. 

Praticamente todos os grupos de pragas podem ser transportadas por plantas 

ou partes de plantas. A disseminação de pragas por meio de Plantas para Plantar é 

bastante eficiente se considerarmos que a partir de uma única planta podem ser 

obtidas centenas ou milhares de sementes, clones ou descendentes que, desta forma, 

são levados a longas distâncias pelo homem, ultrapassando barreiras físicas ou 

geográficas que em condições naturais impediriam a dispersão das pragas. (DA 

SILVA, 2013). 

Outro ponto importante nesta categorização, é que a praga cause impactos 

economicamente inaceitáveis no uso proposto destas plantas. Assim, a ONPF poderá 

propor medidas fitossanitárias, de forma a tornar aceitáveis as perdas econômicas 

causadas pela praga. 
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A fiscalização tanto da produção quanto do comércio de Plantas para Plantar 

constitui importante ferramenta de defesa sanitária vegetal no que se refere ao 

controle da qualidade desses insumos ofertados aos usuários. Plantas podem ser 

inspecionadas visualmente, analisadas em laboratório, tratadas com agrotóxicos ou 

mesmo, podem ter seu trânsito proibido ou restrito. Essa é a principal via de ingresso 

em que as ações de defesa são mais efetivas (SANCHES, 2015).  

Para um melhor entendimento e elaboração deste Produto 6 os termos 

parâmetros e critérios serão considerados conforme a seguir: 

1- Parâmetros: são os fundamentos, valorados pelos critérios, para a possível 

caracterização de pragas não quarentenárias regulamentadas. Os 

parâmetros considerados neste trabalho são: “Plantas para Plantar”, 

“Impacto Econômico Inaceitável” e “Controle Oficial” que fazem parte do 

conceito de PNQR.  

2- Critérios: São os itens que compõem a valoração dos parâmetros e que 

tiveram como embasamento a AHP de priorização de Pragas 

Quarentenárias Ausente (LARANJEIRA et al, 2018) e a AHP para Pragas 

de Maior Risco Fitossanitário para o Brasil (MAPA, 2022).  

Os parâmetros e critérios utilizados no Produto 6 estão relacionados no 

Quadro 1, os quais estão presentes no conceito de Praga Não Quarentenária 

Regulamentada. 

 

Quadro 1 – Parâmetros e critérios utilizados no desenvolvimento do Produto 6. 

Parâmetros Critérios Subcritérios 

Plantas para Plantar Principal Fonte de Infestação ___ 

Impacto Econômico 

Inaceitável 

Expectativa do percentual de 

dano causado pela praga 
___ 

Controle Oficial ___ ___ 

 

Foi estabelecida uma sequência lógica de forma a racionalizar a análise 

(Gráfico 1). 
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Gráfico 1 - Fluxograma dos Parâmetros e Critérios para Categorização de PNQR 
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3.1 PLANTAS PARA PLANTAR COMO PRINCIPAL FONTE DE INFESTAÇÃO DA 

PRAGA 

De acordo com o Guia para a Realização de Análise de Risco de Pragas para 

PNQR (COSAVE, 2019) para a categorização a praga deve cumprir os seguintes 

critérios: 

- Está presente na área de ARP; 

- A planta para plantar constitui a principal fonte de infestação; 

- Pode causar repercussões econômicas inaceitáveis; 

- Está sob controle oficial ou espera-se que esteja. 

Para avaliarmos se a planta para plantar é realmente a principal fonte de 

infestação da praga deve-se analisar o ciclo de vida da praga e do hospedeiro, a 

epidemiologia da praga, as fontes de infestação da praga e a determinação das 

respectivas repercussões econômicas. Essa avaliação será realizada por meio de 

análise de trabalhos científicos. 

3.2  IMPACTO ECONÔMICO INACEITÁVEL DA PRAGA 

Impacto econômico inaceitável é qualquer perda direta causada pela praga 

(PNQR) no cultivo ou no uso proposto das plantas para plantar (COSAVE, 2019). 

Para estimar esse parâmetro será utilizado o critério “Expectativa do 

Percentual de Dano Causado pela Praga” desenvolvido por Lohmann et al (2018).  

Por meio da aplicação do método Analytic Hierarchy Process – AHP 

(LARANJEIRA, 2018), Fidelis et al (2018) estabeleceram cinco escalas de priorização 

com suas respectivas notas: nulo ou muito baixo (0), baixo (250), médio (500), alto 

(750) e muito alto (1000). 

3.2.1  Expectativa do Percentual de Dano Causado pela Praga 

Segundo Fidelis et al (2018) a expectativa do percentual de dano considera 

as perdas percentuais registradas na literatura para determinada praga e suas 

culturas hospedeiras. Como algumas pragas atacam mais de uma cultura hospedeira 

será necessário utilizar a informação do hospedeiro primário com maior dano. Os 

dados de expectativa de danos ocasionados pela praga no Brasil serão obtidos na 

literatura científica.  
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A valoração desse critério será realizada de acordo com a escala de avaliação 

apresentada na Quadro 2, proposta por Fidelis et al (2018, Tabela 2; p. 98). Quanto 

maior o percentual de dano causado pela praga maior impacto econômico. 

Quadro 2 - Escala de avaliação do critério “Expectativa do Percentual de Dano 

Causado pela Praga” 

0 - Nulo ou 

muito baixo 
250- Baixo 500 - Médio 750 - Alto 

1000 - Muito 

alto 

Danos menores 

que 5% da 

produção 

Danos entre 

5% e 10% da 

produção 

Danos entre 11% 

e 25% da 

produção 

Danos entre 

26% e 50% da 

produção 

Acima de 50% 

de danos à 

produção.      

 

Assim, a praga será considerada como causadora de Impacto Econômico 

Inaceitável se a “Expectativa do Percentual de Dano Causado pela Praga” for pelo 

menos médio (maior ou igual a 500). 

3.3 CONTROLE OFICIAL DE PNQR 

Considerando que a praga já está presente no país, resta verificar, de acordo 

com a sua forma de dispersão, distribuição geográfica dos hospedeiros e métodos de 

controle, se existem medidas efetivas que possibilitem diminuir o seu impacto, 

passíveis de serem oficializadas.  

A categorização de PNQR tem como um de seus embasamentos que a 

principal fonte de disseminação/dispersão da praga seja “Plantas para Plantar”. 

Segundo DA SILVA (2013) essa forma de disseminação é bastante eficiente se 

considerarmos que a partir de uma única planta podem ser obtidas centenas ou 

milhares de sementes, clones ou descendentes, que são então levados a longas 

distâncias pelo homem, ultrapassando barreiras físicas ou geográficas que, em 

condições naturais, impediriam a dispersão das pragas. 

Outro ponto importante nesta categorização, é que a presença da praga nas 

plantas para plantar cause repercussões economicamente inaceitáveis. Assim, a 

ONPF poderá propor medidas fitossanitárias para as plantas para plantar, de forma a 

tornar as perdas econômicas causadas pela praga aceitáveis. 

A fiscalização tanto da produção quanto do comércio de sementes e de mudas 

(incluindo a importação) constitui importante ferramenta de defesa sanitária vegetal 

no que se refere ao controle da qualidade desses insumos ofertados aos usuários. 
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Plantas podem ser inspecionadas visualmente, analisadas em laboratório, tratadas 

com agrotóxicos ou mesmo, podem ter seu trânsito proibido ou restrito (SANCHES, 

2015).  

A ONPF, após caracterizar a praga como PNQR, poderá propor sua inclusão 

em Programas de Certificação de Sementes e Mudas e a utilização de medidas 

fitossanitárias efetivas que possibilitem diminuir o impacto da praga. Para isso, o 

primeiro passo é estabelecer um nível adequado de tolerância da praga, o qual será 

aplicado para a produção nacional e para requisitos de importação (FAO, 2021). 

Especialistas (pesquisa e ensino) que trabalhem com essas pragas 

específicas devem ser consultados pela ONPF visando o estabelecimento e a 

indicação do nível de tolerância adequado. 

Concomitantemente deverão ser estabelecidas as medidas que levem a 

atingir o nível adequado de tolerância proposto. Para tanto o Responsável Técnico - 

RT da produção de plantas para plantar poderá lançar mão de diferentes medidas 

fitossanitárias durante a produção, tais como: 

- Localização das sementeiras e viveiros distante de áreas contaminadas; 

- Produção em ambiente protegido; 

- Propagação “in vitro”; 

- Utilização de sementes e mudas certificadas e substratos esterilizados; 

- Indexação de plantas básicas e plantas matrizes;  

- Rotação e sucessão de culturas; 

- Uso de cultivares (variedades) resistentes; 

- Tratamento de sementes e do material de propagação vegetativa; 

- Controle de vetores; 

- Pulverizações preventivas com agrotóxicos registrados; 

- Ausência de sintomas e sinais na área de produção; 

- Roguing, quando eficiente; 

- Eliminação de restos culturais; 

- Destruição de campos de sementes e de mudas nos viveiros ou nas 

unidades de propagação “in vitro” onde foi detectada a praga; 

- Limitar o trânsito de veículos e pessoas nas áreas produtoras. 

Para a confirmação e atendimento do nível de tolerância torna-se necessário 

o estabelecimento e padronização de adequada metodologia de amostragem, bem 

como de técnicas de diagnóstico que sejam exequíveis, rápidas, simples e eficientes. 
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Os níveis de tolerância estabelecidos devem ser incorporados aos padrões 

oficiais das plantas para plantar. Tais níveis devem ser verificados por laudo 

laboratorial e seu número, bem como o resultado, deverão constar nos documentos 

de comercialização. 

Após a normatização pela ONPF do nível de tolerância, os órgãos 

responsáveis pela fiscalização da produção e da comercialização de sementes e 

mudas deverão acompanhar todo trabalho do RT visando garantir o cumprimento das 

normas vigentes. (BRASIL, 2005; BRASIL, 2022)
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CONCLUSÃO 

Se a praga atender aos parâmetros (Gráfico 1) significa que ela tem potencial 

de ser categorizada como PNQR, pois a Planta para Plantar é a principal fonte de 

infestação, causa Impacto Econômico Inaceitável e existem medidas de controle 

que podem ser oficializadas (Controle Oficial).  

A decisão de regulamentar as potenciais PNQRs, conforme proposto neste 

produto 6, é de responsabilidade da ONPF, que também deverá analisar os possíveis 

impactos financeiros relacionados ao estabelecimento, implementação e atendimento 

das possíveis medidas fitossanitárias estabelecidas, a nível de governo federal, 

governos estaduais e na cadeia produtiva. 
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